
























Curitiba, 15 de Dezembro de 2022 - Edição nº 3344
Diário Eletrônico do Tribunal de Justiça do Paraná

Departamento do Patrimônio
IDMATERIA1930572IDMATERIA

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO
DIVISÃO ADMINISTRATIVA

Protocolo nº0113019-39.2022.8.16.6000
EXTRATO DE TERMO DE CONVÊNIO Nº034/2022 DP-DA

Convenentes: O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, e a Universidade
Estadual do Paraná - UNESPAR.
Objeto: O presente convênio o tratamento, a disponibilização de acesso, a descrição
do acervo e a difusão da informação contida na documentação judicial, através da
CESSÃO da custódia temporária dos processos da 1° Vara Criminal da Comarca de
Paranaguá - PR, dos anos 1867 até 1985 (conforme relação descrita no Plano de
Trabalho), que encontram- se no Arquivo da 1ª Vara Criminal do Fórum local, sito à
Avenida Gabriel de Lara, nº 771, Paranaguá - PR, à UNESPAR, pelo prazo de 05
(cinco) anos, para catalogação, restauração, digitalização e conservação, com fins de
preservação da memória relativa aos processos criminais antigos da Comarca, com
fundamento no art. 17 da Resolução nº 324/2020 do Conselho Nacional de Justiça.
Vigência: 60 (sessenta) meses, a contar da data da publicação.

Curitiba, 13/12/2022.

LUIZ OSÓRIO MORAES PANZA
Desembargador Presidente do Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná em exercício
SALETE PAULINA MACHADO SIRINO

Reitora da Universidade Estadual do Paraná
MOACIR DALLA PALMA

Diretor do Campus da UNESPAR de Paranaguá
Fiscal do Termo - UNESPAR

FERNANDO FERREIRA DE MORAES
Desembargador Coordenador da Comissão

Permanente de Preservação Documento
LILIANE DA COSTA FREITAG

Coordenadora do Centro de Documentação Histórica
Gestora do Termo -UNESPAR

Dra. PRISCILA SOARES CROCETTI
Juíza de Direito

Dr. FERNANDO SCHEIDT MADER
Fiscal e Gestor do Termo/TJPR

- 39 -



Curitiba, 15 de Dezembro de 2022 - Edição nº 3344
Diário Eletrônico do Tribunal de Justiça do Paraná
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DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO
DIVISÃO ADMINISTRATIVA

Protocolo nº0113019-39.2022.8.16.6000
EXTRATO DO PLANO DE TRABALHO DO CONVÊNIO Nº034/2022 DP-DA

Convenentes: O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, e a Universidade
Estadual do Paraná - UNESPAR.
Objeto: l. Descrição completa do objeto do convênio a ser formalizado e seus
elementos característicos:
Constitui objeto do presente convênio o tratamento, a disponibilização de acesso,
a descrição do acervo e a difusão da informação contida na documentação judicial,

através da CESSÃO da custódia temporária dos processos da 1 0 Vara Criminal
da Comarca de Paranaguá - PR, dos anos 1867 até 1985, que encontram- se no

Arquivo da 1 a Vara Criminal do Fórum local, sito à Avenida Gabriel de Lara, n o

771, Paranaguá - PR, à UNESPAR, pelo prazo de 05 (cinco) anos, para catalogação,
restauração, digitalização e conservação, com fins de preservação da memória
relativa aos processos criminais antigos da Comarca, com fundamento no art. 17 da

Resolução n o 324/2020 do Conselho Nacional de Justiça.
Caracteriza-se como cessão em virtude do impedimento legal da transferência da
guarda permanente da documentação, admitindo-se apenas a custódia temporária
de documentos para atendimento do objeto do convênio, pelo prazo máximo de 05
(cinco) anos. Findo o prazo máximo previsto, a documentação em cedência será
restituída ao Tribunal de Justiça do Estado do Paraná correspondente, que concluirá
sua destinação, salvo se houver novo Convênio.
II - Razões que justifiquem a celebração do convênio:
Instituições de memória, tal como Centros de Documentação - salvaguardam
tipologias de acervo e, com isso, permitem acessar aspectos importantes da
experiência humana, a qual, em sua imensa diversidade, tem produzido e
acumulado registros que indicam caminhos trilhados pela sociedade, possibilitando
o seu conhecimento e reavaliação. Esses registros da atividade humana, em
toda a sua complexidade, constituem o que chamamos de "documento", definido
tecnicamente como o conjunto da informação e seu suporte. É documento qualquer
indício ou vestígio de sociedade no tempo. Todavia, para que os documentos
cumpram sua função social, administrativa, jurídica, técnica, científica, cultural,
artística elou histórica é necessária que estejam preservados, organizados e
acessíveis" (TESSITORE, 2003, p. 11).
A partir desses pressupostos, o Centro de Documentação Histórica do Litoral -
Cdoc. H Litoral, órgão do Colegiado de História vinculado à Direção do Campus de
Paranaguá, da Universidade Estadual do Paraná, UNESPAR, pela natureza de sua
concepção, é uma Instituição de preservação e conservação documental, realiza
o ato de fazer dos documentos que estão sob sua guarda, patrimônios históricos.
Entendemos que deve ser cada vez maior a preocupação com a conservação e a
preservação do patrimônio histórico e cultural do país. As narrativas que definem
o nosso tempo presente, apontam para o apagamento da memória e por isso, é
fundamental a preservação de vestígios de nossa sociedade, ainda que tratem de
uma memória sensível ou de um patrimônio difícil, como nos dizem Michel Pollak
(1989), Silvia Helena Zanirato (2019), Deborah Regina Leal Neves (2018) ou Viviane
Trindade Borges (2018).
Quando se trata de documentação criminal Arlete Farge nos diz que esses arquivos;
Abrem-se brutalmente para um mundo desconhecido em que os rejeitados, os
miseráveis e os bandidos fazem a sua parte em uma sociedade vigorosa e instável.
Sua leitura provoca de imediato um efeito de real que nenhum impresso, por mais
original que seja, pode suscitar. [trata-se de] vestígio bruto de vidas que não pediam
absolutamente para ser contadas revelam um não dito [...] O arquivo é uma brecha
no tecido dos dias (FARGE, 2009, p. 13-14).
Os arquivos, como nos diz a autora, não escrevem a história, eles produzem
descrição ou construção de um recorte da vida de sujeitos comuns, especialmente
aqueles que pertencem à classes menos abastadas da sociedade, não encontrados
em outras fontes, pois se não fosse pela ocorrência da perturbação da ordem, suas
vidas poderiam nunca ter sido registradas numa documentação serial destinada à
resolução burocrática de um conflito e jamais pensada como objeto histórico quando
de sua formulação, pois;
O arquivo nasce da desordem, por menor que seja; arranca da obscuridade longas
listas de seres ofegantes, desarticulados, intimados a se explicar perante a justiça Em
geral, o arquivo não pinta os homens por inteiro; ele os arrebata da sua vida cotidiana,
cristaliza-os em algumas queixas ou em denegações lamentáveis, espetados como
borboletas de asas vibrantes, mesmo quando são anuentes. O arquivo mexe de
imediato com a verdade e com o real: ele impressiona também por essa posição
ambígua em que, ao desvendar um drama, erigem-se atores que caíram na rede,
cujas palavras ali transcritas talvez encerrem mais intensidade do que verdade
(FARGE, 2009, p- 31-32)-
Nesse sentido que o CDoc. H Litoral, instância voltada para o tratamento arquivístico
de documentos de caráter permanente, reconhece o valor histórico, científico e
cultural, da documentação advinda da I Vara Criminal de Paranaguá e, por meio

do Termo de Convênio, a Cessão dos processos da 1 0 Vara Criminal da Comarca
de Paranaguá - Paraná, dos anos 1867 até 1985 que encontram-se arquivados no
Depósito do Fórum Ouvidor Pardinho sito à Avenida Gabriel de Lara, 771, Paranaguá
- PR.

Esse tipo de documentação permite a análise de dados quantitativos a respeito
de incidências de crimes, tipologias criminais, perfis de envolvidos, mas também
permite um sem número de análises qualitativas que podem observar nuances do
discurso jurídico e da ordem social. Diante disso, esse projeto propõe a salvaguarda
do patrimônio histórico fundamental para o entendimento da história dos grupos
humanos que viveram nessa região em diferentes tempos históricos e contextos
sociais.
O Centro de documentação, por se tratar de um órgão de preservação de
documentos imbuídos de significado histórico, além de permitir a preservação e
acesso à patrimônio histórico e cultural da sociedade em que se instala, também
garante à sociedade o acesso à produção científica, especialmente nas áreas de
História, Sociologia, Direito e Antropologia, permitindo a esta sociedade a ampliação
do entendimento de seu funcionamento, normatividades, legislações e suas variadas
interpretações, índices criminais, perfis de agentes e vítimas de violência, o que
auxilia na produção de políticas públicas voltadas para essa área específica.
Destarte, o estudo de 'histórias vista de baixo', ou seja, daquelas provenientes
de sujeitos comuns, das composições familiares, relações de compadrio, famílias
espirituais, relações entre cativos e senhores, dimensões de liberdade, condições de
vida e de morte de cativos também serão possíveis a partir do corpus documental
proveniente dos arquivos judiciários.
A fim de levar a diante esse projeto, solicita-se a Primeira Vara Criminal da
Comarca de Paranaguá a Cessão da documentação criminal do período supracitado
- observando o interstício previsto em lei para abertura pública de documentação
criminal, pelo período de trinta anos. Assim, a documentação solicitada na referida
Cessão diz respeito ao que foi produzido nessa Vara Criminal até o ano de 1985.
Atualmente a documentação se encontra em condições inadequadas de preservação
e acesso público, ocorrendo a perda gradativa de tal acervo.
Reiteramos que a documentação continuará sob propriedade da Justiça do Estado
do Paraná. Caberá ao CDoc. H Litoral a guarda, conservação e inventário de acervo
para fins de pesquisa científica, bem como para acesso da comunidade em geral, de
modo coordenado pelo Colegiado de História da Unespar/Paranaguá e atendendo às
normativas de trabalho com essa documentação especificadas por vasta produção
científica de base metodológica.
III - Estabelecimento de metas a serem atingidas, objetivamente especificadas,
descritas quantitativa e qualitativamente; IV - detalhamento das etapas ou fases de
execução, estabelecendo os prazos de início e conclusão de cada etapa ou fase
programada:

Meta Ação proposta Período de execução Objetivo
Destinação
adequada
espaço para a
documentação.

1 -Zelar pela
integridade dos
documentos,
conservando-os;

Execução de
higienização
acondicionamento da
documentação;

Durante o período
vigência da cessão
da documentação.

2. Salvaguardar para
que a documentação
cedida obtenha valor
histórico tornando-
se patrimônio da
comunidade local,
regional e nacional;

- Disponibilizar o
acero para pesquisas
da comunidade

Após realização
do inventário e
higienização, por
todo o período
restante da cessão
de documentos;

Conservação, inventário
disponibilização dos
documentos para fins de
pesquisa científica, bem como
para acesso da

Produzir inventário
do acervo;

Após higienização,
por todo o período

2. Salvaguardar para
que a documentação
cedida obtenha valor
histórico tornando-
se patrimônio da
comunidade local,
regional e nacional;

restante da cessão
de documentos,
com objetivo de
400 processos ao
ano, com prioridade
dos processos mais
antigos.

comunidade
em geral.
Preservação
do
patrimônio
histórico
de
abrangência
local,
regional e
nacional-

Digitalizar o acervo Após higienização e
inventário do acervo,
com objetivo de
400 processos ao
ano, com prioridade
dos processos mais
antigos.

Executar divulgação
científica para a
comunidade em geral

Durante o período
vigência da cessão
da documentação-

3. Prestação de
Contas

Realizar Relatório
das atividades à ser
encaminhado pelo
TJPR

Durante o período
de vigência da
cessão, anualmente,
a partir da data
da celebração do
convênio.

Acompanhamento
e
fiscalização
das metas
estabelecidas
no planO
de
Trabalho.

V - Plano de aplicação dos recursos:
Não serão transferidos recursos entre as partes para a execução do presente Plano
de
Trabalho.
VI - Contrapartida:
Contrapartida do Tribunal de Justiça do Paraná:
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A cessão dos processos da 1 0 Vara Criminal da Comarca de Paranaguá - Paraná,
dos anos 1867 até 1985 que se encontram arquivados no Depósito do Fórum Ouvidor
Pardinho sito à Avenida Gabriel de Lara, 771, Paranaguá - PR.
Processos físicos que serão objeto do presente Convênio:
Ano de Autuação Quantidade de

Processos Registrados
1867 - 1953 9.607
1954 96

1955 70
1956 133
1957 98
1958 73
1959 97
1960 114
1961 121
1962 121
1963 116
1964 132
1965 110
1966 160
1967 140
1968 135
1969 184
1970 200
1971 270
1972 251
1973 70
1974 Ausente autuação
1975 313
1976 177
1977 131
1978 148
1979 243
1980 200
1981 197
1982 169
1983 206
1984 208
1985 33
TOTAL 7.323

Contrapartida da Unespar:
A Unespar garantirá, por meio de editais próprios, programas e projetos de extensão
ou correlatos, equipe especializada na conservação da documentação, atuando
nas áreas de limpeza, indexação, adequação e conservação do acervo; Planejar e
operacionalizar as ações do Centro de Documentação; Organizar e implementaras
ações da equipe de trabalho do Centro de Documentação; Propor projetos e
programa de extensão vinculados aos objetivos do Centro de Documentação,
assegurando assim sua dimensão pedagógica.
VII. - Forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas
a eles atreladas;
As ações serão realizadas por meio de projetos extensionistas e de iniciação
científica voltados para o trabalho com acervo documental, objeto da minuta de
cessão da documentação.
VIII. - Definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento
das metas;
A gestão do plano de aplicação, por parte da Unespar, caberá a Coordenadora do

Centro de Documentação Histórica do Litoral, Profa . Dra . Liliane da Costa Freitag e a
fiscalização pelo Diretor do Campus de Paranaguá, Prof. Dr. Moacir Dalla Palma. Tal
ação, por parte do Tribunal de Justiça do Paraná, caberá ao Diretor do Departamento
de Gestão Documental, Dr. Fernando Scheidt Mader.
Vigência: 60 (sessenta) meses, a contar da data da publicação.

Curitiba, 13/12/2022.

LUIZ OSÓRIO MORAES PANZA
Desembargador Presidente do Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná em exercício

LILIANE DA COSTA FREITAG
Coordenadora do CDoc. H Litoral
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